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CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO




O Professor Márcio Antonio Augelli, do Departamento de Física e Química da Faculdade de Engenharia de Guaratinguetá, em regime de dedicação integral à docência e pesquisa, remete à Presidência deste Colegiado correspondência solicitando averiguação de fatos referentes aos professores em RDIDP da UNESP, que exerceriam funções docentes e de coordenação na FAI – Faculdades Adamantinenses Integradas, bem como de informações a eles relacionadas.




A matéria refere-se ao cumprimento de RDIDP – Regime de Dedicação Integral à Docência e à Pesquisa, por docentes da UNESP, nos termos do que dispõe a Resolução UNESP nº 85, de 04 de novembro de 1999.




O interessado anexou aos autos cópia da documentação enviada ao Corregedor da Administração Pública do Estado de São Paulo (fls. 03 a fls. 77) e ainda cópia do Ofício encaminhado ao Sr. Diretor da UNESP referente ao mesmo assunto.

1.2 APRECIAÇÃO




A Comissão de Legislação e Normas – CLN deste Colegiado emitiu Parecer sobre o assunto em pauta, o qual adoto em todos os seus termos, quais sejam:

“ 1.5 – Na condição de órgão normativo, este Conselho editou a Deliberação CEE nº 10/95, que “ Fixa normas para a admissão de docentes para o magistério em cursos de graduação, em estabelecimentos isolados de ensino superior vinculadas ao sistema estadual de ensino. A propósito cumpre ressaltar os seguintes dispositivos desta Deliberação:

‘...




‘Artigo 5º - Anualmente, no mês de março, as instituições de ensino superior deverão remeter ao CEE a relação dos docentes que estiverem em exercício, especificando as alterações havidas no quadro docente. 

‘Parágrafo único - Juntamente com a relação referida neste artigo, as instituições deverão também encaminhar os formulários de "Cadastro de Docentes", cujo modelo acompanha esta Deliberação, admitido no período imediatamente anterior. 
‘Artigo 6º - Os pedidos de aprovação, que forem feitos em virtude de processos de autorização ou reconhecimento de cursos ou habilitações, deverão ser instruídos com formulários de cadastro de docentes, permanecendo seus comprovantes na instituição, para verificação, fiscalização e análise dos processos.
‘Artigo 7º - O descumprimento do disposto nesta Deliberação, por qualquer estabelecimento jurisdicionado a este Conselho, implicará a sustação de tramitação de todo e qualquer processo de interesse da instituição até a completa regularização do corpo docente, sem prejuízo de outras medidas legais cabíveis. 
‘Artigo 8º - A aprovação da indicação de docente não libera o estabelecimento de ensino nem o próprio professor da observância de outras exigências legais ou constitucionais, especialmente as constantes dos artigos 37 e 39 da Constituição Federal, regulamentados por legislação municipal.”



Entretanto, não é de competência deste Conselho, na condição de órgão normativo, a direta fiscalização do cumprimento do regime de trabalho do pessoal dos institutos de ensino vinculados ao sistema estadual de ensino. Aliás, tal competência pertence à entidade mantenedora do estabelecimento.




 Em resposta ao interessado no seu pedido de informação a este Conselho, cumpre lembrar o seguinte:




 Quanto ao item  (pergunta)1 `Dentro dos atos administrativos desse Conselho com relação à FAI, se algum conselheiro ou qualquer membro do órgão, que também pertença à UNESP, tomou conhecimento do quadro de docentes da FAI?` No Parecer CEE nº 063/02 que reconheceu o curso de Licenciatura em Matemática da FAI apresenta Convênio de Cooperação com a UNESP de Presidente Prudente, para viabilizar sua implantação. O convênio vem sendo cumprido e consta dos autos às fls. 1218 a 1220. No parecer emitido pelos especialistas, eles destacam a pertinência desse convênio e as adequações que vêm sendo introduzidas conforme as necessidades que apresentam.




Quanto ao item 2: `Se o CEE tinha ciência de que vários docentes da FAI pertencem à UNESP?` No citado Parecer CEE nº 063/02 consta que...” O corpo docente de professores ligado ao Curso de Matemática da FAI apresenta 12 docentes dos quais 5(cinco) são doutores (42%), 06 (seis) são mestres (50%) e 1(um) tem apenas a graduação (8%), conforme explicitado às fls. 1215. Desse modo, contrariamente ao expresso às fls. 1184, foi atendido o Artigo 3º da Deliberação CEE nº 10/95 que determina um máximo de 10% de docentes somente com graduação.




Quanto ao item 3 `Qual o procedimento para poder ter acesso ao quadro de professores de outras instituições de ensino superior do Estado de São Paulo, para a devida comparação com o quadro de docentes da UNESP?` Consultar os meios de divulgação dessas instituições (sites, boletins informativos, etc.) que incluam seus quadros docentes ou, se for o caso, solicitar-lhes informações a eles referentes, nos termos constitucionais e legais.” 

2.CONCLUSÃO

Responda-se ao interessado Sr. Márcio Antonio Augelli nos termos deste Parecer.

São Paulo, 23 de janeiro de 2003.

Consª Sonia Teresinha de Sousa Penin




Relatora

3. DECISÃO DA CÂMARA
A CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR adota, como seu Parecer, o Voto da Relatora.

Presentes os Conselheiros: Ada Pellegrini Grinover, Andraci Lucas Veltroni Atique, Angelo Luiz Cortelazzo, Arthur Fonseca Filho, Cláudio Benedito Gomide de Souza, João Gualberto de Carvalho Meneses, Mário Vedovello Filho, Sonia Aparecida Romeu Alcici, Sonia Teresinha de Sousa Penin e Vera Aparecida Taboada de Carvalho Raphaelli.

Sala da Câmara de Educação Superior, em 12 de fevereiro de 2003.
Consª Ada Pellegrini Grinover
Presidente da CES

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Superior, nos termos do Voto da Relatora.

Sala “Carlos Pasquale”, em 02 de abril de 2003.

FRANCISCO JOSÉ CARBONARI

                   Presidente
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